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Terça-feira, 25 de agosto de 2009
Fundos de pensão: por que mudar? 
Poucos são os brasileiros capazes de não se surpreender hoje com a transformação, para melhor, da imagem do país no exterior. Em algumas das áreas, os brasileiros nem precisam ser os primeiros para fazer boa figura. O Brasil, por exemplo, tem o 8º maior sistema de fundos de pensão do mundo (perto de 3 milhões de trabalhadores protegidos, quase 1.050 planos, nada menos de 2.491 empresas patrocinadoras e ao redor de uma centena de sindicatos e associações instituidoras). Mas quem conhece o que isso significa logo percebe que, mesmo essa louvável colocação no ranking mundial, está longe de ser a real medida de nosso sucesso. 
O fato é que o nosso modelo de previdência complementar virou referência no mundo, por qualquer que seja o ângulo de exame: legislação, gestão, profissionalismo, governança, controles e, como conseqüência disso tudo, os resultados obtidos. No difícil ano passado, enquanto os pension funds ao redor do globo amargavam uma perda média superior a 20%, no nosso caso a variação negativa não passou de 1,6%. Não apenas nos saímos muito melhor em 2008, como já tivemos em 2009, ao contrário do que se observa lá fora, um primeiro semestre de firme recuperação, movida a muita competência. A rentabilidade acumulada na primeira metade do ano superou os 10%. 
Só falta terminar de consolidar esse modelo vitorioso, garantindo que nada poderá colocá-lo em risco. É aí que entra como penhor dessa consolidação, a aprovação no Senado do projeto que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), que já passou na Câmara, em junho, por acordo das lideranças de todos os partidos. À Previc caberá a supervisão e fiscalização dos fundos de pensão. Embora a iniciativa tenha sido do governo, o projeto recebe apoio suprapartidário no Congresso, sendo vista como algo capaz de afastar qualquer risco de retrocessos no futuro. Isso porque a nova superintendência nasceria como órgão de Estado, o que significa dizer, dotada de maior estabilidade do que um organismo meramente de governo, como a atual Secretaria de Previdência Complementar. 
Contaria principalmente com maior independência orçamentária e política, assegurando com isso maiores e melhores recursos humanos e materiais. É assim que funciona nos países mais desenvolvidos. E, como neles, não vai onerar as contas públicas, uma vez que o seu funcionamento será custeado por uma taxa paga pelos próprios fundos que, naturalmente, preferem arcar com o custo, se esse é o preço a pagar para terem o melhor dos acompanhamentos. Afinal, fiscais altamente profissionais e com todas as condições para desempenhar corretamente a sua função significam mais proteção para os participantes de planos e menos riscos de sobressaltos futuros para empresas patrocinadoras, sindicatos e os próprios dirigentes de fundos. 
Estabilidade é, com certeza, uma palavra mágica para um sistema que tanto precisa de regras constantes, pelo fato de ter que conviver com seus participantes por várias décadas. Sem garantias de regras e procedimentos estáveis e respeito integral aos contratos, fica muito mais difícil esperar que alguém confie e contribua para algo que só lhe trará resultados práticos, sob a forma da desejada aposentadoria, daqui a 20, 30 ou mais anos. E sem esquecer que, depois disso, outros 20 ou mais anos se passarão já com o trabalhador recebendo nas datas certas a sua aposentadoria. 

Na verdade, por tudo isso, o apoio à criação da Previc é um daqueles pensamentos unânimes que afastam controvérsias. Ninguém é contra. E a corrente dos que são ativamente a favor inclui nomes de peso na representação dos mercados, como é o caso da BM&F, Bovespa, Andima, Anbid, Apimec e IBGC, Fenaseg, Anapar, entre outros. 
É bastante provável que, aprovada em ambas as casas do Congresso ainda este ano, a Previc esteja criada e funcionando em 2010. Conseguido isso, o Brasil entrará em marcha batida para unir a quantidade à qualidade. Os brasileiros já conseguiram ter um sistema de fundos qualitativamente superiores na maioria dos aspectos, faltando agora multiplicar o número de planos existentes e o de trabalhadores atendidos. Nesse terreno, há muito que crescer: nos países mais desenvolvidos, as reservas administradas pelos fundos costumam representar mais de 80% do PIB, quando, aqui, esse percentual ainda encosta nos 18%. Com a Previc, e tudo o mais que já favorece esse salto, em pouco mais de uma década estaremos batendo nos 50% do PIB.   
Fonte: Anapar
Aposentados

O presidente da Câmara, Michel Temer, reuniu-se 19/08 (terça-feira) com representantes dos aposentados para discutir a votação do Projeto de Lei 1/07, que assegura o mesmo reajuste concedido ao salário mínimo a todos os benefícios mantidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), como pensões, aposentadorias e auxílio-doença.

Temer prometeu levar o assunto para o Colégio de Líderes caso o governo e a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap) não fechem acordo na reunião marcada para a hoje (24). “Vou falar mais uma vez com o governo e os líderes. Vou insistir muito nesse acordo, que é mais tranqüilo para a Câmara, para os aposentados e para o governo. Se não houver, vou levar a questão para o Colégio de Líderes”, disse Temer.

Prazo - O PL 1/07 está pronto para votação no Plenário. Em julho, o governo pediu um prazo para apresentar uma proposta alternativa, sob a alegação de que a equiparação de reajuste poderia desequilibrar as contas da Previdência. Na semana passada o governo e a Cobap fizeram uma reunião para discutir o assunto, que acabou sem acordo.

Os aposentados ainda discutiram com Temer a votação do fim do fator previdenciário (PL 3299/08) e da criação de um índice de correção previdenciária (PL 4434/08). Os dois projetos são de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS), que também participou da reunião com Temer, e tramitam nas comissões da Câmara.
Também é de autoria do senador a emenda ao PL 1/07 que propôs o reajuste dos benefícios pelo mesmo índice de correção do mínimo. O projeto é um dos remanescentes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Ele foi enviado pelo governo em 2007 com o propósito original de estabelecer uma política de reajuste para o salário mínimo até 2023.
Acordo - O deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), relator do PL 4434/08/ na Comissão de Seguridade Social e Família, onde o texto foi aprovado em abril, manifestou descrença quanto a um acordo com o governo. “Devemos ficar preparados para o pior. Eles [governo] querem nos enrolar”, afirmou. Faria de Sá também acompanhou a reunião da Cobap com o presidente da Câmara.

O senador Paulo Paim disse que se o governo não fizer uma “boa proposta” para os aposentados, o caminho será votar o PL 1/07 na Câmara. “Democracia se decide no voto quando não há entendimento. O importante agora é nos mantermos mobilizados”, disse.

Fonte: www.portalbrasil.net
Fundos de pensão financiarão setor produtivo

Para o diretor superintendente da Fibra - Fundação Itaipu, Silvio Rangel Silveira, a crise de fato gerou oportunidade de diversificação das carteiras, mas com ela vem também o risco.
 

Frente à necessidade de diversificar suas carteiras de investimento, as entidades de previdência devem se tornar uma fonte estável para financiar o setor produtivo. Esta é uma das conclusões do estudo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), "Crise abre oportunidade para fundos de pensão".
 

Segundo o levantamento, a participação dos títulos públicos deve diminuir dentro do portfólio dessas fundações, abrindo espaço à diversificação da carteira de investimentos. "Com a queda da taxa de juros [Selic], a principal fonte de rendimentos dos fundos de pensão brasileiros, que são os títulos públicos, deixa de ser atraente. Com isso, a tendência é o setor procurar outros investimentos para atingir a sua meta atuarial", explicou Adriana Inhures, uma das autoras do estudo.
 

A presença de títulos públicos é pequena nas entidades de previdência dos países desenvolvidos, onde predominam aplicações em ativos de empresas, quer seja por meio de renda variável, quer seja por meio de títulos de renda fixa. Nos EUA, no Japão e na Alemanha, pelo menos dois terços dos ativos são destinados ao setor privado. Mas no caso do Brasil, do México, da República Tcheca e da Turquia, por exemplo, a concentração das aplicações em títulos públicos chega a patamares de 50% a 75%.
 

Segundo Inhures, os fundos de pensão são investimentos de longo prazo e, portanto, tornam-se candidatos naturais à captação de recursos para a infraestrutura. O estudo indica os setores de energia elétrica e rodovias, por exemplo, como fortes polos de atratividade, porque, além de proporcionarem uma rentabilidade mais previsível, possuem fluxos de caixa mais estáveis.
 

Para o diretor superintendente da Fibra - Fundação Itaipu, Silvio Rangel Silveira, a crise de fato gerou oportunidade de diversificação das carteiras, mas com ela vem também o risco. "O caminho da diversificação nas carteiras e a menor alocação de títulos públicos são tendências, porque esses investimentos se tornaram insuficientes para cumprir a meta atuarial. Daí a necessidade de variar as aplicações, e, naturalmente, se persistir a queda da taxa de juros do Banco Central, os aportes em títulos públicos devem migrar", afirma.
 

O diretor superintendente da Fibra diz que será preciso se adaptar à nova realidade, que, segundo ele, vai demandar maior preparo das equipes. "Será uma cultura diferente de aplicação", frisou. "Ao mesmo tempo, isso vai gerar um dilema, porque os fundos de pensão de menor porte não têm como investir em equipe e devem começar a delegar a gestão para empresas especializadas", disse.
 

De acordo com Rangel, os fundos de pensão estão em uma situação boa, principalmente se comparados a outros setores da economia. "Todos aqueles considerados pecados brasileiros viraram virtudes no momento da crise. Excessos de regulação se mostraram eficientes e, em parte, impediram que os fundos passassem de forma relativamente positiva, ou pelo menos em uma posição privilegiada", contou.
 

A indústria de fundos de pensão no Brasil ainda não está no nível do mercado nos países desenvolvidos, contudo, nos últimos anos, vem apresentando crescimento. O estudo do BNDES mostra que entre 2002 e 2007 a relação entre os ativos totais das fundações e o Produto Interno Bruto (PIB) cresceu cerca de 5 pontos percentuais, saindo de 12,8% para chegar a 17,6%. Entre 2007 e 2008, esse indicador recuou para 15,4%, uma perda de 2,2 pontos percentuais, ou 12,5% - reflexo da crise internacional. 
Este ano, no entanto, houve uma pequena recuperação no valor total dos ativos em carteira dos fundos. Apesar do ambiente favorável para o setor de fundos de pensão, Rangel indica algumas alterações que o sistema aguarda com expectativa. Uma é a criação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc); outra é a alteração na Resolução 3.456, que, entre outros pontos, trata do limite legal para investimentos das entidades.
 

"Existe um paradoxo: temos objetivos de longo prazo, mas todo o processo contábil de ativos e passivos tem o viés de curto prazo, ou seja, não se produz o incentivo correto", afirmou. Segundo Rangel, o perfil de longo prazo, pelo critério de marcação a mercado, gera uma volatilidade na precificação, porque não haverá resgate em curto prazo. "Caberiam ativo e passivo previdenciário compatíveis", explicou.
 

Com a taxa básica de juros em um dígito, os fundos de pensão serão obrigados a diversificar seus investimentos para garantir a rentabilidade mínima estabelecida por suas metas atuariais. Neste cenário, uma das principais alternativas desses fundos é investir em infraestrutura.
 

Essas são conclusões do estudo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) intitulado "Crise abre oportunidade para fundos de pensão". Hoje, segundo o diagnóstico da instituição, os fundos concentram mais de 50% de suas aplicações em títulos públicos.
 

De acordo com o estudo, os fundos de pensão podem tornar-se uma fonte estável para financiar o setor produtivo. "Com a queda da taxa de juros [Selic], a principal fonte de rendimentos dos fundos de pensão, que são os títulos públicos, deixa de ser atraente. Com isso, a tendência é o setor procurar outros investimentos para atingir a sua meta atuarial", explicou Adriana Inhures, uma das autoras do estudo.
 

Para que isso ocorra, entretanto, representantes do setor sugerem alterações na legislação. Segundo o diretor superintendente da Fibra -Fundação Itaipu, Silvio Rangel Silveira, uma das mudanças é a criação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) e a outra é a alteração na Resolução 3.456, que, entre outros pontos, trata do limite legal para investimentos das entidades. "Existe um paradoxo: temos objetivos de longo prazo, mas todo o processo contábil de ativos e passivos tem o viés de curto prazo, ou seja, não se produz o incentivo correto", afirmou.
 

O estudo do BNDES mostra que a relação entre os ativos totais das fundações e o Produto Interno Bruto (PIB) está próxima de 15,6% neste ano. Hoje, esses ativos somam quase R$ 400 bilhões.
 

Fonte: Funcef
Previdência Social tem superávit de R$ 13 milhões
A Previdência é superavitária

A Previdência Social brasileira é superavitária. Em julho o superávit foi de R$ 13 milhões. É o terceiro mês do ano em que se registrou superávit. Os anteriores haviam sido fevereiro (R$ 268 milhões) e maio (R$ 214,3 milhões). 

A enxurrada de manchetes dos jornais, apontando para um suposto déficit da Previdência, deve-se ao engano sistemático alimentado especialmente por economistas como Fábio Giambiagi. Juntam-se na mesma conta os dados da Previdência urbana e as políticas assistenciais que nada têm a ver para passar a falsa impressão de déficit – e poder impor aumentos de alíquotas ou redução de benefícios. 

Primeiro, vamos ver como os dados são distorcidos. 
1. Ao analisar só o Regime Geral da Previdência Urbana – isto é, quem contribui (empresas e empregadores) e quem recebe benefícios – se verá que se saiu de um déficit de R$ 8,7 bilhões em 2003 para um provável déficit de R$ 1,29 bi em 2009 – mesmo com a crise reduzindo o contingente de empregados com carteira de trabalho. Esse dado comprova que o regime é sustentável e exigirá alguns ajustes apenas no médio prazo. 

2. Quando se analisa o Regime Geral da Previdência Rural, o quadro muda de figura. Isso porque a lei criou uma série de benefícios – necessários – para a inclusão do trabalhador rural. Em 2003 o déficit estava em R$ 17,7 bilhões. Em 2009 poderá chegar a R$ 39,8 bilhões – benefícios de R$ 45,5 bilhões para receitas de R$ 5,7 bilhões apenas. 

3. Se fosse descontado do Regime Geral Urbano os incentivos criados – para instituições beneficentes, clubes de futebol, pequenas e micro empresas – o regime seria francamente superavitário. Com esses incentivos, essas instituições são isentas de pagamento de contribuição, mas seus funcionários têm direito à aposentadoria. 

A importância social da Previdência pode ser medida pelos grandes números. 18,4 milhões de beneficiários diretos (69,1% dos benefícios) recebem até um salário mínimo. Se considerarmos três dependentes por beneficiário, teremos uma população assistida de 55,2 milhões de brasileiros. Desse total, 7,2 milhões de beneficiários diretos estão na área urbana e 7,8 milhões na área rural – representando 98,7% de todos os benefícios rurais. 

Aí se entra no ponto central: qual a razão de se misturar os dois regimes, o rural e o urbano. Mais que isso, qual a razão para se jogar na conta do Regime Geral da Previdência Urbana os benefícios da área rural e também os incentivos fiscais? Ora, trata-se de políticas sociais das mais relevantes que, como tal, precisam ser bancadas pelo conjunto do país, por meio de recursos disponibilizados através do orçamento. 

Ao espetar esses números nas costas da Previdência Urbana, economistas como Giambiagi querem transferir a conta dos benefícios para quem contribui – empresas e trabalhadores. Com isso, pretende-se que essa conta – que é responsabilidade do país – seja bancada pelo aumento ainda maior das contribuições, ou pela redução dos benefícios. É essa a lógica dessa mistura ilógica de números.

Fonte: Petros
Fator previdenciário e aumento da aposentadoria movimentam pesquisa

Já é possível prever o resultado das pesquisas que estão sendo feitas nos sites do Senador Paim e da Cobap, sobre as propostas que o Governo fez para o Fator Previdenciário e Aumento da Aposentadoria. 
Segundo o Governo, as entidades representativas aceitariam que o projeto que recupera os benefícios dos aposentados e pensionistas pelo número de salários mínimos (PL 4.434/08), fosse rejeitado; e aceitariam também a manutenção do veto ao PLV 18/06 de 16,65%.
A partir da aceitação desses dois pontos, o Governo apresentaria uma proposta alternativa ao PL 1/07 (que concede o mesmo percentual de reajuste dado ao mínimo). 
A opção do Governo seria conceder, em 2010, um percentual de reajuste real para os benefícios acima do salário mínimo, e o Governo apresentaria também uma proposta para substituir o Fator Previdenciário (PL 3.299/08) baseado na Fórmula 85/95.

Fonte: Agência Diap
Previdência: Susep proíbe restrição a beneficiário menor 

A Superintendência de Seguros Privados (Susep) comunicou ao mercado que, nos casos dos produtos operados pelo mercado de previdência aberta voltados a menores, em particular os planos de pecúlio e pensão, não pode haver restrição ao benefício na hipótese de indicação pelos participantes, no momento da contratação, de menores que não possuam 
condição de filhos ou dependentes econômicos para fins de imposto de renda. 
De acordo com o comunicado, assinado pela chefe do Departamento Técnico Atuarial (Detec) da autarquia, caso existam planos que tenham sido aprovados dessa forma, a empresa deverá providenciar a retificação das respectivas cláusulas, artigos ou parágrafos. 
A Susep esclareceu ainda que, nesse sentido, o plano padrão de pensão a menores, constante no site da autarquia na Internet (www.susep.gov.br) foi ajustado, a partir da nova orientação. 
Foi explicado ainda, para quem já utilizam o modelo padrão criado pela Susep, que o dispositivo a ser retificado, encontra-se nos parágrafos 4º do artigo 5º, no caso de plano individual; e do art. 7º, no caso de plano coletivo. 
No que diz respeito à comercialização dos planos referidos, a análise da condição de filho ou dependente econômico para fins de imposto de renda, caso a empresa entenda conveniente, deverá ser feita por meio da proposta de inscrição. 
Caso contrário, o participante deverá ser orientado que as contribuições efetuadas ao plano somente serão objeto de diferimento tributário nas hipóteses de dependência econômica, na forma da legislação fiscal vigente.    

Previdência: Resposta sobre déficit do INSS
“Em relação à reportagem “Governo “esconde” dados sobre déficit do INSS” (Dinheiro, quinta-feira), o Ministério da Previdência esclarece o seguinte”: 
1) O novo modelo de apresentação dos resultados do Regime Geral de Previdência Social não esconde dados. Ao contrário, inova ao separar integralmente as contas da área urbana e rural e ao apresentar os números consolidados de cada área. Esse é um processo que culminará com a separação legal da contabilidade, tendo em vista as diferenças e as especificidades dos dois regimes; 
2) O novo modelo é uma evolução que atende à Lei de Responsabilidade Fiscal e à deliberação unânime do Fórum Nacional de Previdência Social em 2007; 
3) A metodologia de apuração dos dados segue a mesma, mas os números dos setores urbano e rural são apresentados separadamente, permitindo maior transparência; 
4) Essa é uma mudança importante para o fortalecimento da previdência pública e para a sociedade, que poderá acompanhar melhor onde estão sendo empregados os seus impostos e contribuições. Mas, “se a Folha prefere continuar oferecendo aos seus leitores a soma dos dois setores, poderá fazê-lo”. 
Cálculo do auxílio-doença e invalidez 


O cálculo do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez para todos os segurados levará em conta, a partir desta quinta-feira, a média dos 80% maiores salários de contribuição desde julho de 1994. Até então, quando o segurado tinha menos de 60% das contribuições exigidas como carência para a aposentadoria, o cálculo era feito pela média aritmética simples de todos os salários de contribuição desde julho de 1994. 

A modificação consta do Decreto 6.939, que altera o Regulamento da Previdência Social (RPS), publicado na última quarta-feira no Diário Oficial da União. A nova regra vale apenas para benefícios concedidos a partir de hoje, diz 20, informa a assessoria da Previdência. 

O decreto altera a redação dos artigos 17 e 108 do RPS, que tratam do reconhecimento da qualidade de dependente dos filhos e irmãos menores e inválidos. O objetivo é deixar claro que filhos e irmãos maiores ou emancipados, caso se tornem inválidos, não podem ser novamente considerados como dependentes de seus pais ou irmãos. Essa regra já era aplicada pelo INSS. 

Também foi alterada a redação do artigo 32 do RPS sobre o que deve ser entendido como período contributivo. Embora essa interpretação esteja especificada na lei e nas regulamentações posteriores e seja seguido pelo INSS, o objetivo é deixar claro para os segurados que é considerada como período contributivo a totalidade dos meses em que houve ou deveria ter havido contribuição em razão do exercício de atividade remunerada sujeita a filiação obrigatória ao Regime Geral de Previdência Social. Essa regra vale para o segurado empregado, doméstica ou trabalhador avulso. Para os demais segurados, são considerados somente os meses de efetiva contribuição ao INSS. 

Na Previdência, receita cresce menos
Os últimos dados divulgados pela Previdência Social não deixam mais dúvidas: o crescimento da receita de contribuições, que vinha sustentando a arrecadação federal, é decrescente de todas as formas que se analise. O aumento da arrecadação das contribuições foi de 6,2% em janeiro, em comparação com janeiro de 2008, e de apenas 3% em julho, frente ao mesmo mês do ano anterior. A taxa de crescimento reduziu-se de 6,2% para 4,7% no acumulado do ano até julho, diante de igual período de 2008, e caiu de 10,3% para 6,6% no acumulado de 12 meses. Julho caracterizou-se, assim, por registrar a menor variação real mensal dos últimos 60 meses. 
Manter uma taxa de crescimento real diante das demais receitas com impostos e contribuições, que tiveram retração durante todos os meses do ano por causa da crise global, ainda é um bom desempenho para a Previdência. Mas a compensação que ela estava patrocinando para a política fiscal começa a fraquejar. Para não complicar a quadra das finanças públicas no curto prazo, será muito importante a recuperação das receitas dos tributos tradicionais. 
Esses, porém, ainda não reagiram. Dados divulgados ontem pela Receita Federal mostram que a as demais receitas administradas, ao contrário das contribuições previdenciárias, continuaram caindo em julho. Nos sete meses do ano elas somaram R$ 260,83 bilhões, queda de quase R$ 16 bilhões sobre o mesmo período de 2008. Já as contribuições à Previdência, no mesmo período, totalizaram R$ 107,8 bilhões, com acréscimo de R$ 10,7 bilhões sobre o acumulado de 2008. Assim, a preços de julho, houve uma retração de 10,53% nas receitas administradas e crescimento de 5,42% nas da Previdência Social (na mesma base de comparação). No seu conjunto, as receitas caíram 6,39% . 
A arrecadação da Previdência assumiu grande importância nas receitas totais, respondendo hoje por 30% da arrecadação administrada pelo Fisco. A avaliação do recolhimento das contribuições por setores da economia pode dar uma pista sobre as razões do crescimento decrescente. 
Em julho, a receita da Previdência somou R$ 14,29 bilhões, ou R$ 1,06 bilhão a mais do que em julho de 2008, em valores nominais. O que mais contribuiu para esse aumento, individualmente, foi o "ignorado", que explica 28% do acréscimo da arrecadação. São recursos vindos das cobranças de dívidas e outras receitas atípicas, com as quais não se pode contar todo mês. 
Em seguida está o setor de serviços, cuja abertura mostra que as principais participações vieram dos seguintes segmentos: 18% do aumento de receita decorreram de serviços prestados pelas empresas, 10% são recursos vindos da própria administração pública, e outros 10% arrecadados da área de construção, em boa parte movimentada por obras do governo. O varejo respondeu por 7%. 
A indústria de transformação vem perdendo terreno desde o agravamento da crise financeira internacional, no segundo semestre do ano passado. Em julho as contribuições vindas dos empregos no setor caíram 5% reais em comparação a julho de 2008. 
O economista José Roberto Afonso, especialista em contas públicas, mostra em um estudo feito para a Comissão de Crise do Senado, que a contribuição previdenciária "mudou de forma rápida e expressiva nos últimos tempos". Primeiro ele fez um trabalho mostrando que boa parte do crescimento das contribuições previdenciárias vem do próprio governo, que, nas três esferas (União, Estados e municípios), fez contratações de trabalhadores celetistas que geraram pagamento à seguridade social. 
Na segunda parte do estudo, concluída recentemente, ele avalia as alterações que estão ocorrendo no perfil das contribuições. "A massa salarial não explica toda a contribuição e novas bases de incidência passam a ocupar espaço crescente - desde o faturamento bruto das microempresas até as comissões dos cargos ocupados em órgãos públicos", constata. "A composição setorial também mudou sensivelmente, refletindo a maior presença dos serviços. É muito baixo o peso da indústria de transformação, que hoje responde por menos de um quarto do total recolhido." 
Para ele, os dados de julho "acenderam um sinal vermelho". Além de ser inegável o processo de desaceleração do crescimento da receita previdenciária, a sua expansão recente é muito dependente de receitas atípicas (que os dados oficiais chamam de "ignorado") e de um único grande empregador, que é o governo. "Ou seja, uma parcela importante da receita é contrapartida de despesa do próprio governo - o que não permite maiores comemorações" avalia José Roberto. 
A partir da análise setorial, ele sugere que a eventual desoneração da folha de pagamentos das empresas do peso das contribuições previdenciárias seja feita de forma seletiva. "Não há porque fazer uma redução linear sendo o governo o setor mais beneficiado", diz. A desoneração se vier, deveria se concentrar nos segmentos da indústria com maior perda de competitividade, como calçados, têxtil e vestuário. 
A própria desoneração acenada pelo governo para 2010, contudo, pode ficar comprometida caso não haja uma substancial e rápida reação da arrecadação de impostos.
Dobra parcela de brasileiros com proteção social 

Benefícios previdenciários e programas assistenciais reduzem desigualdade, mas aumentam déficit da Previdência. 

Embora ainda internacionalmente conhecido por sua desigualdade, o Brasil paulatinamente vem quitando esta fatura histórica com a ampliação do sistema nacional de assistência social. 
Um dos dados socioeconômicos mais emblemáticos das últimas quatro décadas é a ampliação da cobertura previdenciária, que saltou de 8,776 milhões de brasileiros protegidos - 29,7% da população economicamente ativa (PEA) de 29,5 milhões de pessoas em 1969 - para 53,8 milhões. Esse número representa 59,8% de uma PEA de 90 milhões de pessoas entre 16 e 59 anos, diz o Ministério da Previdência. Ou seja, em 40 anos, a parcela de brasileiros com proteção social dobrou. 
O aumento da formalização do trabalho, decorrente do processo de industrialização, e a ampliação dos benefícios aos trabalhadores rurais, garantida pela Constituição de 1988 independentemente da contribuição individual, são as principais razões do crescimento da assistência previdenciária. 
O custo, porém, foi alto: só nos últimos 15 anos, o sistema de seguridade passou de superávit a um rombo equivalente a 1,3% do Produto Interno Bruto (PIB, conjunto de bens e serviços produzidos no país), que é a projeção para este ano. 
O resultado, porém, é o fato de o país estar prestes a virar a atual década com queda nos indicadores de pobreza e desigualdade. 
Para analistas, além da ampliação da seguridade e o fim da hiperinflação, o avanço se deve ao desenvolvimento de programas de transferência de renda eficientes, como o Bolsa Família e a Lei Orgânica de Assistência Social (Loas). 
Mais de 23 milhões recebem benefícios previdenciários Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social, o Bolsa Família beneficia 73,732 milhões de pessoas em todo o país e já atingiu R$ 1 bilhão em desembolso mensal. E o Loas - que foi criado em 1993, substituindo a renda vitalícia da década de 70 - paga mais de três milhões de benefícios assistenciais a idosos de baixa renda com mais de 65 anos, também sem a contrapartida da contribuição. Esses programas, aliados aos benefícios rurais, ajudaram a reduzir a desigualdade. 
Hoje, mais de 23 milhões de brasileiros recebem benefícios previdenciários (aposentadoria, pensão, auxílio-doença e salário maternidade) mensalmente. 
Para Marcelo Neri, do Centro de Estudos Sociais da Fundação Getulio Vargas (FGV), esta será a década da redução da desigualdade e da pobreza. 
Entre as décadas de 60 e 70, o índice que mede a desigualdade social (coeficiente de Gini) subiu de 0,537 para 0,588 (quanto mais próximo de 1 mais desigual), lembra Neri, ficando praticamente nesse patamar até 2001. Em 2007, caiu para 0,5546, puxado pela melhora na renda do trabalho devido à universalização do ensino, pelo Bolsa Família e pelas aposentadorias. 
Segundo a coordenadora do Núcleo de Seguridade e Assistência Social da PUC-SP, Aldaiza Sposati, a principal mudança nas políticas sociais nos últimos 40 anos foi na postura do Estado, que deixou de apenas conceder subvenções a entidades de assistência para passar a atuar diretamente na elaboração e implementação de programas de transferência de renda: - Deixou de agir no varejo, atendendo a demandas específicas sem compromisso de continuidade, para enfim atuar no atacado, com planejamento e coordenação que abrangem todo o país - afirma Aldaiza. 
Programas sociais ajudam a inverter fluxo migratório Os programas sociais também ajudaram a inverter o fluxo migratório no país. Segundo o demógrafo e pesquisador da Unicamp José Marcos da Cunha, em 2004, São Paulo, o principal destino de nordestinos, já mandava mais gente de volta que recebia. Na época, dos 400 mil que chegavam ao estado, outros 457 mil faziam o caminho inverso. 
Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE) mostram que, entre 1992 e 2007, o percentual de pessoas que nasceram no estado em que residem subiu de 59% para 60,3% da população total do país. Já a proporção de pessoas que migraram há pouco tempo caiu de 6,89% para 4,82% - uma queda de quase 30%.
Além da queda na migração, o fluxo mudou em direção ao Centro-Oeste, atraindo inclusive moradores do Sul, de olho do desempenho do agro negócio, reforçou Cunha: - Minha hipótese é que a precarização do emprego, a impossibilidade de ascensão social e os benefícios agora disponíveis podem ter mudado o esquema de migração no país. 
Para ele, apesar de benefícios como o Bolsa Família também estarem disponíveis nas grandes cidades, o imaginário do retorno é outro fator de peso na decisão das pessoas. 
Este foi o caso de Luís Cláudio Caetano da Silva, de 38 anos, Bartolomeu José Fernandes e Edilson José Roberto, ambos de 31. Eles preferiram retornar a Pernambuco e hoje integram a mão de obra formal do estado. 
Os três trabalham na Moura Dubeux, grande empresa de construção civil do Nordeste. 
Caetano e Bartolomeu são serventes. O primeiro tem seis dos 12 irmãos morando na capital paulista e decidiu tentar a vida lá. Trabalhou seis anos e voltou. Há um ano e meio está com carteira assinada e pretende ficar em Recife. 
- Já me estabilizei por aqui. 
São Paulo, nem pensar - diz. 
Bartolomeu só conseguiu emprego informal em São Paulo, reunindo pouco dinheiro, antes de voltar. E Edilson retornou a Pernambuco, onde, desde 1997, tem carteira assinada.  
Fonte: AssPreviSite
Pensão “brotinho" aumenta gasto da Previdência
Estudo realizado pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) aponta que, na faixa dos 64 anos a 69 anos, cerca de 69% dos homens se casam com mulheres mais jovens. A preferência é por parceiras 30 anos mais novas. 
Essa tendência, que se acentuou nos últimos 20 anos, aumenta a despesa do INSS com o pagamento das pensões. Em 1991, por exemplo, o tempo médio que a viúva recebia o benefício era de 17 anos. Isto é, a parceira, por ter a mesma faixa de idade do marido, recebia a pensão até morrer por mais 17 anos. Em 2005, essa média de tempo de recebimento da pensão saltou para 35 anos. 

"O casamento com diferença de idade muito grande gera esse tipo de pensão com um longo período de pagamento. A regra do INSS para as pensões é muito branda e não prevê nenhum tipo de limitação", disse Paulo Tafner, pesquisador do Ipea. 
Atualmente, cerca de 30% dos benefícios previdenciários pagos pelo INSS são pensões por morte, com valor médio de R$ 737,64. Por mês, em média, são 109 mil novas pensões no país --25 mil no Estado de SP. 
"A cada ano, aumenta um ponto percentual o volume de pensões por morte. Hoje, um casamento de uma semana entre uma garota e um senhor pode gerar uma pensão de 40 anos", avaliou. 

Fonte: Anfip
Representantes do governo e das centrais discutem reajustes de aposentadorias acima do mínimo

Comente
Comentários

Começou no fim da manhã desta segunda-feira mais uma rodada de negociações entre o governo e as centrais sindicais sobre o reajuste das aposentadorias acima do salário mínimo em 2010. Os ministros Luiz Dulci, da Secretaria Geral da Presidência, e José Pimentel, da Previdência, estão reunidos com representantes das centrais e dos aposentados no Centro Cultural Banco do Brasil, sede provisória da Presidência. 

O impasse nas negociações ocorre porque o governo só aceita anunciar um reajuste para benefícios acima do mínimo depois que as centrais sindicais desistirem de lutar no Congresso por quatro projetos que mexem nas regras da Previdência, inclusive o que põe fim ao fator previdenciário. O governo tem como limite um reajuste de 7% para quem ganha acima do piso previdenciário, o que daria um ganho real (acima da inflação) de 3%. 

Ao chegar, o deputado federal Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), o Paulinho da Força Sindical, disse que tentaria um acordo com o governo. 

Participam do encontro ainda o líder do governo na Câmara, Henrique Fontana (PT-RS), Carlos Gabas, secretário-executivo do Ministério da Previdência, e Wagner Gomes, da Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil. 

Fonte: O Globo
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